
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA
Gabinete Vereador JOÃO ALFREDO

Requerem a transcrição nos
Anais desta Casa Legislativa da
matéria Cocó na mira de novas
construções, publicada na coluna
Política do jornal O Povo de 04/
102013.

Os Vereadores abaixo signatários, da bancada do Partido Socialismo e
Liberdad.e, nos termm: regimentais, requerem a transcrição nos Anais desta Casa
Legislativa da matéria Cocó na mira de novas construções, publicada na coluna
Política dojomal O Povo de 04/102013.

A coluna Política, escrita pelo jornalista Érico Firmo traz à pauta uma nova
preocupação sobre o Coeó.

Em paralelo à polêmica dos viadutos, a Justiça decide sobre o destino de outras
áreas do Cocó, onde há perspectivas de novas construções, inicia a matéria, in.formando
tratar-se de uma área nas imediações da Avenida Padre Antônio Tom3.z que vern
sendo disputada na justiça pela Associação Cearense dos Empresários da Con~truçàü ê."

Loteadores (Acecol), apesar de ser uma área protegida por lei municipal, desde 2009.
No ceme da que5tão está o Termo de Ajustamento de Conduta (TA(:), aSSn2ü:;O

no apagar das luz~s da gestão LuizialU1eLins, pern1itindo obras no local, o qu,c:) '1};.O fei
acatado pela nova gestão municipal.

No entanto, a partir de agosto passado, os empresários da construção CJvil
voltaram à carg1, impetrando mandado de segurança contra o Municipio. Tal
estratagema não 1)i acatado pelo juiz Rômulo Moreira de Deus, que depois de ter dado
voto favorável, ve ltou atrás e reconheceu que faltavam pressupostos essenciais ao TAC,
salientando a "nítida vontade do Município de, atualmente, fazer com que nào prevaleca
o TAC".

Porém, à mesma época, a 7" Câmara Cíve.\ do mesmo tribunal julgou cautelar
inominada da Prefeitura, que recorria contra 3. homologação do TAC Na açào, o
Desembargador Durval Aires Filho considerou não ser cabivel mudar as decisões da
administração pública só porque mudaram os governantes e entendeu que o acordo teve
aquiescência das partes.

Com base nessa decisão, a Acecol entrou com pedido de execu,~ão provisória
da sentença, no qual argui a ineficácia da lei que estabeleceu ali Área de Relevante
Interesse Ecológic) - ARIE.
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Até então, a Prefeitura vem mantendo firmeza contra a liberação de construções
nas dunas do Co~ó; a dúvida, diz Érico Finno, é saber se tal postura irá se manter, já
que, atualmente, a administração municipal peleja em construir em outro pedaço do
parque ecológico

São duas trincheiras nas quais, muito em breve, poderá haver obras denzro do
que hoje são áreas verdes no Cocó, finaliza.

Exmo. Sr. Prefeito Roberto Cláudio
Paço Municipal- Rua São José n° 01 - Centro

Exmo. Sr. Governador Cid Ferreira Gomes
Palácio da Abolição - Av. Barão de Studart, 505 Cep.60.120-013

Jornal O }'ovo - Jornalista Érico Firmo
Av Aguanambi, :~82José Bonifácio
CEP: 60.0S5-402-Fortaleza/CE

Nestes tenros,
Pedem deferimento.

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO EM J4 DE

Vereador João Alfredo
Partido Socialismo e Liberdade - PSoL

Vereador a Toinha Rociha
Partido Socialismo e Liberdade - JPsoL
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Cocó na mira de novas construções

Érico R.mo Em paralelo à polêmica sobre os VI8d!lita a
ericofirrr:l@opovo.combr decide sobre o destino de outras áreas cio Cocó oncc

há perspectiva de construções. Quase
símultaneat"mte, diferentes câmaras civ9is do Tribunal de Justíça (TJ-CE) tomaram decisões contraditói"ias em

de intervenção na região de dunas, nas imediações da avenida Padre Antônio Tomaz. Com base S(fl UI'i!a

delas, a !\s~<)cjação Cearense dos Empresários da Construção e Loteadores (Acecol) entrou com pedido na Justiça p2Jt:3

executar 3 s'ntença que lhe é favorável. No cerne da questão está o Termo de Ajustamento de Conduta assinado no
apaqar das luzes da gestão Luizianne Líns (PT), que permitia obras no local. Ao assumir a Prefeitura, a gestão Roberto
Cláudio não reconheceu tal acordo e a questão foi para a Justiça. Em meados de agosto, a 3a Câmara Cível do TJ-CE:
julgou mandldo de segurança da construtora Waldir Dlogo contra o Município. O relator foi ü desembargador F~ôrnuío
Moreira de Deus. No primeiro momento, ele votou favoravelmente à liberação das construções, mas o desernbar[Jaclor
Antônio i\be ardo Benevides Moraes abriu divergência e Rômulo acabou revendo a posição. Ele entendeu taltarenj
pressuposto'; essenciais ao TAC, a começar pelo fato de ser apresentado por apenas uma das partes - confOrntH:l
o correto "sEI'ia fazê-Io mediante peticionamento conjunto, nele figurando o Município como cointeressado, para nue não
restem dúviCiSS acerca do consen30, atual e incontroverso, obtido livremente entre as partes". Ele destaca o caráter
conciliatório do T AC, que, portanto, "depende de convergência de vontade entre as partes". Ele salienta também a nítida
vontade elo !i1unicipio de, atualmente, fazer com que não prevaleça o T AC, A Câmara acompanhou o voto. Tarnbém ~)rn
agosto, porÉ rn, a la Cárnara Cível do mesmo tribunal julgou cautelar inominada da Prefeitura, que recorria contra a
homologaçà) do TAC. O relator foi o desembargador Durval Aires Filho, que considerou não ser cabível muoar as
deCÍsõ€-lsda administração pública só porque mudaram os governantes. Entendeu ainda que o acordo teve aquiescência
das pact13s,:;13mvício de vontade, e que sua revisão geraria insegurança jurídica. Essa posição prevaleceu né' CÊliTI8!';:i.

Com !)ase russa segunda decisão, a Acecol entrou com pedido de execução provisória da sentença. A associaçiío
solicitou 211 vara da Fazenda PúJlica que Câmara Municipal de Fortaleza, Secretaria do Urbanisnlo e Meb Ambiente
(Seurna) do Município, Conselho=stadual de Políticas e Gestão do Meio Ambiente (Conpam), Superintendf.~ncia í:::,:;teduD!
do Meio i\ni liente (Sernace), Polída e Ministério Público fossem informados sobre o direito de construir no Ice::;!! c '3

da neficácía da lei que estabeleceu ali Área de Relevante Interesse Ecológico (Afie).

p, ce todas as polêmicas, desde a posse de Roberto Cláudio a Prefeitura vinha tendo atuação efetiva na iírea
jurídica con1ta a Iíberaç;~o de con~truções nas dunas do Cocó, A dllvida é saber se tal postw's irá se manter ;;,lual:YI8ilte
a administre ;;:50 que peleja para construir em outro pedaço do parque ecológico. Aliás, com nova decisão do
desernbarg,'dor José Maria Lucena que autoriza a retirar de lá os manifestantes, São duas trincheiras nas mUiTO en
breve. PO(:l03:3 haver obras dentro do que hoje são áreas verdes no Cocó.

DE QUADROS DO MPC ATENTA CONTRA INTERESSE PÚBUCO E CHEIR.A A
Os defec:so 85 da proposta de emenda ~l Constituição que corta pela metacie o nLlmero de p!'Ocuradotes de Conta~:;

tevlstC)5 pé:ra atunr no Tribunal ele Contas do Estado (TCE) conseguiram apresentar um argumento concreto para esse
Ci8 quadros: economia para a folha de pessoal. Falaram de equiparaç;<3ocarn nLlrnsro U8 cor(1 DS

rribunai de Contas dos Municípios (TCM), mas sem explicar exatamente o de ser nece·':~;·{:I'iorn,mêe.
nnesrno núiT eco. escla-ecerarn a razão de _.sendo necessário que o número seja o rnesrno
aUIT:en(m di u.m lado, InE1S apenas reduzir do outro. O único motivo 6 economia - nobre, S8!T) diJvírJa. [;:In

(",::"lcio 1el":1sido tantas vezes perdulária, que bom que ao menos urna vez há essa O crus n~ío
Dê)!",: enjenc :~ré que. há apenas cinco meses, a mesma Assembleia Legislativa tenha aprovado de rnai~;'()
cargos com ::;sionados no TCE. Cu seja, os deputados fazem economia agora ao cortar três cargos ITI8cii:':nte
concurso pu atribuições incluem realizar investigações e mover processos que têl,) como élivo o C;OVeITD de
Estado. Ma: não tiveram (I mesmo cuidado na h0l'3 de criar 10 funçoes de iivíe nomeação. ser~i:J
'ndic{J(j(;)s s'.rn passar por seleção pLlblica. um acinte.

mailto:ericofirrr:l@opovo.combr


Ai) se ccnsi( f3rar o tanto de dor dE! cabeç:a que os pmcuradores de conta têm dado ao Govemü do Estaeb, difícil
COf"JenCi';f 2 opinião pública de qL e não se trata de retaliação. Vale lembrar que o próprio ç)Ovemador Cio bç,nl!~S" n,:l

desse ano, :~)O escondeu sua írritação com o MPC. No início deste ano, referiu-se ao procurador-Dera! Cie

Ai;xandre, como "garoto que deseja aparecer" e fica criando caso".

qi estionava na época a contratação da cantora Ivete Sangalo para inauguraç,3o do Hospital !~crté;n
Sobra!. T;:)rrn6I'1'1 apontou possives irregularidades na construção de aquário na Praia de Iracema, no pl'c~yarna H,nas IV

•
6.300 QJestões Resolvidas do

TRT13!~uestões Gratuitas do

I'RT na 2013.

~~;2mrJ( iftiC:3gem, s8l'n joã(J Alfredo e F:osa da Fonseca com aquela filosofia de vida utópica todos sào a favor do Cocó, rna~;f do Coc(; e nac, dê: ;):di::ieos (q)(f;t~T,;.sir;::;

'lJÜrurn m 1dia ~1rati.li!n.

i'..i1éJ~' ;lIdo que os rnanife!:..;tantes que estavam ,scampados protestem contra isso! A;;;sjm corno ilW1Ga protestaram canHo? 00::.; e~;pi';:ôes que estr)o ';en(Ío, '>:f~:;-:n);(i(,{

r:é:)~; :)G !..üuo nas dUrk'l$, um crime ecológico irre\lersivel, porque não se planta dunas corno Élryorss.

ird~j~;;?jocic,s !i3mh-: tx;tas que a::ürnpanhDIT': os politicamente incorretos pariamentares é não descansarc'1m da ri·jiCU!s rr,is~:,s,(; ti

,)(.iüs t.~iwiefensú'vr-;í::.'), até que :lej<.1m surnaíiEunente e"Xonerados de seus cargos por absoluta inconstânc\8 do ,;,r:~;umêntos.


